CONSULTA PÚBLICA n.º 2

Relatório

No dia 04 de Junho de 2026 a Autoridade Reguladora Nacional das TIC, lançou, nos termos do artigo 14 da lei n.º 5/2010, de 27 de maio, uma consulta pública relativa ao projeto de Despacho sobre Taxas Radioelétricas, tendo recebido no dia 02 de Julho de 2026, uma única reação, a da Orange Bissau, cujas propostas de alteração ao documento foram analisadas tendo algumas delas sido integradas na versão final, conforme se pode depreender do conteúdo do presente relatório. 
I. Preâmbulo
A Orange Bissau considera que o preâmbulo da proposta omite a referência ao Despacho n.º 90/2019, de 19 de dezembro. Propõe a inclusão dessa referência e a explicação de que o novo diploma visa harmonizar e consolidar, num único instrumento jurídico, as diversas taxas atualmente previstas.
· E relação a este ponto a ARN introduziu algumas sugestões de alteração ao texto propostas pela Orange Bissau, porém, entende melhor não fazer referência explícita e particular ao Despacho n.º 90/2019, de 19 de dezembro para não restringir o alcance de interpretação do texto àquele despacho apenas.

II. Artigo 2.º – Taxas de Homologação de Equipamentos Radioelétricos

A Orange propõe que o artigo passe a abranger todas as taxas de homologação de equipamentos radioelétricos, prevendo: taxa de constituição do processo (50.000 FCFA), taxa de emissão da declaração de conformidade (200.000 FCFA) e taxa de renovação da declaração de conformidade (125.000 FCFA).

· Esta sugestão da Orange Bissau foi corroborada pela ARN e integrada na versão final do documento. 

III. Inclusão de Norma Revogatória (Artigo 5.º)

A Orange Bissau propõe a introdução de um artigo que revogue expressamente o Despacho n.º 90/2019 e demais disposições incompatíveis, procedendo-se igualmente à renumeração do artigo relativo à entrada em vigor.

· Esta sugestão foi acolhida favoravelmente pela ARN, tendo sido feita a alteração, sem, no entanto, enfatizar o Despacho n.º 90/2019.

IV. Taxa da Banda de 3500 MHz

A Orange propõe reduzir a taxa semestral de utilização da banda de 3.500 MHz de 1.000.000 FCFA/MHz para 750.000 FCFA/MHz, justificando a proposta com seguintes motivos:
· Elevada necessidade de espectro: A utilização desta banda para serviços 5G requer larguras de banda significativas (tipicamente 100 MHz) para assegurar níveis adequados de qualidade de serviço ao consumidor final;
· Limitação do mercado a curto e médio prazo: O número de dispositivos compatíveis com 5G (telemóveis e equipamentos de acesso) ainda é limitado, aliado aos elevados investimentos necessários em infraestruturas de rede;
· Racionalidade económica: Neste contexto, seria justificável que o regulador ponderasse um valor mais reduzido para estas taxas, de forma a incentivar a adoção e desenvolvimento dos serviços 5G.
· A ARN apreciou os argumentos da Orange Bissau, mas, não acolheu favoravelmente esta proposta, pois, no seu entender este valor está muito aquém do valor real do custo de frequências nesta banda, considerando a raridade desses recursos e os desafios regulatórios e de gestão do espetro radioelétrico.  

V. Conclusão
Em conclusão, confirma-se o acolhimento parcial das observações apresentadas pela Orange Bissau, nos termos acima expostos, por se entender que contribuem para o aperfeiçoamento da Proposta de Despacho. 
